
CONTRATO Nº 26.05.01/2022 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA WATCHEYE BRASIL LTDA., PARA A 
AQUISIÇÃO DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DE 
APLICATIVO PARA ARMAZENAMENTO DE 
DOCUMENTOS, NO FORMADO "CLOUD STORAGE" 
(ARMAZENAMENTO DE OBJETOS EM NUVEM), 
BEM COMO LICENCIAMENTO DE USO, 
INSTALAÇÃO EM TREINAMENTO DE PESSOAL, 
SEM EXCLUSIVIDADE, EM FORMA DE 
ASSINATURA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA). 

Aos 26 dias do mês de maio do ano de 2022, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO 
LISBOA (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 
10.258.101/0001-10, com sede administrativa na Rua 1° de Maio s/n, Centro, neste ato representado 
pelo seu Presidente Sr. RONNIE VON LUIS RODRIGUES, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade de nº 255346220034 GEJSP-MA e do CPF nº 974.068.300-25, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
WATCHEYE BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
45.137.325/0001-59, com sede na Av. Newton Bello nº 2999 -A, Santa Rita, Imperatriz - MA, neste 
ato representada pelo(a) Sr(a). SARA FERREIRA DA SILVA, brasileira, solteira, Empresária, 
portadora da cédula de identidade de nº 070822182019-6 SESP-MA e do CPF 042.1 96.531 -20, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 001/2022, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de cessão de uso de software de aplicativo para 
armazenamento de documentos, no formado "cloud storage" (armazenamento de objetos em nuvem), 
bem como licenciamento de uso, instalação em treinamento de pessoal, sem exclusividade, em forma 
de assinatura, para atender as necessidades da Câmara Municipal de João Lisboa (MA), em 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência do Processo 
Administrativo de ln exigibilidade de Licitação n. º 001/2022 e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais .. 

CLÁUSULASEGUNDA-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
1) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor competente 
da Câmara Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em anexo às 
respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; J / 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do obj u✓ 
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III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um servidor, na qualidade de fiscal, para acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos e 
condições previstas na Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da 
CONTRATANTE, por meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor estimado do presente contrato é de R$ 78.697,00 (setenta e oito mil, seiscentos e noventa e 
sete reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA 
CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por 
meio da seguinte documentação: 
a) Cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) Cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual 
se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; / 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; ~ 

g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; o 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na DívidaAtiva,junto à Fazen a unicipal; ~ QÍ 
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i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da CONTRATANTE, 
devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado diretamente na conta que 
o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome 
do Banco, o n.0 da Agência e da Conta-Corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas 
alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e ser 
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao fornecimento/execução. 
PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórias devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente 
ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, na qual 

EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias enh a data prevista para o pagamenb e a do efetivo pagamerdo; 
VP 7 Vau da parcela em atraso; 
1 = lrdce de <Xlfl1)8tisação financeira= 0.00016438, assim aptr.ido: 

1 = i 1 = 61100 1 = 0,00016438 
365 365 

Em que í = taxa pen:enlUal a1ual no valor de 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter, 
obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS, ISS, COFINS, 
PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas definidos na 
legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá 
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida, cuja 
retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a descrição 
dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da quitação da nota 
fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota scal, sendo apenas um \ 
destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo qu cida sobre o valor dos 

1

~ 

serviços executados. ~ ~ 
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PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que notificados no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA SEXTA-DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

O 1.031.0001.2-001 - Manutenção das Atividades Legislativas da Câmara Municipal 
3.3.90.39.00.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal de João Lisboa - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sançã 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilid 

não têm caráter 
or perdas e danos ~I 
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decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais 
e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, 
da Lei nº 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
supenor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
~ qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à resc1sao 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 
a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto efetivamente 
executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendirnento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

fL {/;_ [ tA,óJó 
CONTRATANTE 

João Lisboa (MA), 26 de maio de 2022. 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 



CONTRATADA 
Representante Legal 

TESTEMUN~ 
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